
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL Nº. 0003961-05.2012.815.0011.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
01 Apelante : Flávio Morais Leite Júnior.
Advogado : Diego Andrade de Menezes.
02 Apelante : Result Prestação de Serviços Ltda.
Advogado : Marcus Antonio Dantas Carreiro.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE DESPEJO C/C
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INCONFORMISMO.  PRELIMINARES.  FALTA
DE  INTERESSE  RECURSAL  QUANTO  À
RESTITUIÇÃO  DOBRADA  DOS  VALORES
DOS  SERVIÇOS  DE  INTERNET.  AUSÊNCIA
DE  CONDENAÇÃO.  RECURSOS  NÃO
CONHECIDOS  NESTE  PONTO.  CONTAGEM
EM DOBRO DOS PRAZOS. LITISCONSORTES
COM  PATRONOS  DIVERSOS.  MESMO
ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA.
IRRELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  191
DO  CPC.  ACOLHIMENTO  DA  QUESTÃO
PRÉVIA.  MÉRITO.  NULIDADE  DA  FIANÇA
POR FALTA DE OUTORGA UXÓRIA. SÚMULA
Nº  332  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO SEU ESTADO CIVIL NO
MOMENTO  DA  CELEBRAÇÃO  DO
CONTRATO  DE LOCAÇÃO.  ÔNUS  DO  RÉU.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLARAÇÃO  DA
NULIDADE. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO
DE ALUGUÉIS  E  TAXAS  CONDOMINIAIS.
PEDIDO DO  PROMOVIDO DE DEVOLUÇÃO
EM  DOBRO  DA  COBRANÇA  INDEVIDA.
POSSIBILIDADE  EM  SEDE  DE
CONTESTAÇÃO.  DESNESSIDADE  DE
MANEJO  DE  RECONVENÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
ENTREGA DAS CHAVES.  DEMANDADO QUE
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NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE
PROVAR  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO
DIREITO DO AUTOR.  IMPOSSIBILIDADE DE
AFASTAMENTO  DA  CONDENAÇÃO  DE
ALGUNS  MESES.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM NESTE  ASPECTO.
CONHECIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS
E,  NESTA PARTE,  DADO PROVIMENTO EM
PARTE. 

-  Resta claro nos autos a falta de interesse recursal
dos insurgentes quanto  ao  argumento  de devolução
dos  valores  dos  serviços  de  internet,  pois  inexiste
necessidade de  os promovidos buscarem reforma de
decisão com o fito de atingir objetivo que não pode
ser  alcançado  por  falta  de  condenação  do  referido
encargo na ação em comento.

- Como é cediço, ainda que os causídicos possuam o
mesmo endereço profissional, ou seja, façam parte da
mesma banca de advogados, será aplicado o disposto
no art. 191 do Código de Ritos.

-  A Súmula  nº  332  do  STJ  estabelece:  “a  fiança
prestada  sem  autorização  de  um  dos  cônjuges
implica  a  ineficácia  total  da  garantia”.  Contudo,
restando ausente a comprovação pelo fiador do seu
estado civil no momento da celebração do contrato de
locação,  incabível  a  declaração  de  nulidade
perseguida.

- Cabe ressaltar que, segundo o Superior Tribunal de
Justiça,  a  aplicação  de  penalidade  do  pagamento
dobrado da quantia cobrada indevidamente pode ser
requerida por toda e qualquer via processual, ou seja,
não depende de propositura de ação autônoma ou de
que a parte requeira em sede de reconvenção.

- Nos termos do art. 333, II do Código de Processo
Civil,  cabe  ao  réu  comprovar  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor. Desta
maneira,  inexistindo provas nos autos do dia em que
se deu a efetiva entrega das chaves do imóvel, não há
que  se  falar  em  afastamento  da  condenação  do
pagamento  dos  aluguéis  e  taxas  condominiais  dos
meses subsequentes à suposta devolução do bem.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária,  conhecer  parcialmente dos recursos e, nesta parte, dar-lhes
provimento parcial, nos termos do voto do relator, unânime.   

Trata-se  de Apelações Cíveis interpostas por  Flávio  Morais
Leite  Júnior e  pela  Result  Prestação  de  Serviços  Ltda, hostilizando
sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  8ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina
Grande, nos autos da Ação Despejo for Falta de Pagamento c/c Cobrança de
Aluguéis proposta por Salomão David de Sá Lira Braga e Silva em face dos
recorrentes.

Na peça de  ingresso,  aduziu o autor que  firmou contrato  de
locação de imóvel com a empresa promovida, cujo objeto da avença era o
imóvel  comercial  situado  à  Rua  Tiradentes,  nº  21,  Loja  08,  1º  andar  do
Edifício  Empresarial  Metroshop,  Centro,  Campina  Grande/PB,  pelo  valor
mensal de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) e com prazo de validade
de 12 meses, iniciando-se em 20/11/2010 e encerrando-se em 20/11/2011.

Em seguida, afirmou que a promovida se encontra inadimplente
com suas obrigações contratuais desde outubro de 2011, ou seja, há 7 meses
totalizando o débito atualizado no valor de R$ 7.849,60 (sete mil, oitocentos e
quarenta e nove reais e sessenta centavos).

Com  base  em  tais  fatos,  requereu  liminar  de  despejo.  No
mérito, pugnou pela procedência do pedido com a confirmação da medida de
urgência e  o pagamento doa valores devidos a título de aluguéis e  demais
encargos contratuais.

Pleito liminar indeferido (fls. 15).

Petição  apresentada  pelo  autor,  requerendo  o  aditamento  da
inicial para excluir o pedido de despejo, em razão da desocupação do imóvel
pela empresa demandada (fls. 23/24).

Devidamente  citada,  a  empresa  promovida  apresentou
contestação (fls. 46/50), sustentando, inicialmente, a contagem em dobro do
prazo para defesa, nos termos do art. 191 do Código de Processo Civil. Aduziu
que,  ao  término  do  contrato,  informou  ao  locador  que  não  tinha  mais
condições financeiras para continuar no imóvel. 

Ainda,  sustentou  que,  com  a  pendência  do  pagamento  dos
alugueres e condomínios dos meses de outubro e dezembro de 2011, devolveu
o bem ao promovente no início do mês de janeiro de 2012, ficando acertado
que deixaria  para venda os móveis adquiridos para o escritório para fins de
abatimento no valor do débito. Por isso, ressaltou que seria infundado o pedido
de despejo.

Defendeu  a  existência  de  exorbitância  no  valor  do  débito
cobrado na exordial, porquanto a quantia devida é de R$ 2.841,04 (dois mil,
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oitocentos e quarenta e um reais e quatro centavos), chegando ao numerário de
R$ 5.782,00  (cinco  mil  setecentos  e  oitenta  e  dois  reais)  após  as  devidas
correções, ou até mesmo a cifra de R$ 6.972,81 (seis mil, novecentos e setenta
e dois reais e oitenta e um centavos) com atualização até julho de 2013 – data
da apresentação da defesa. 

Pontua que inexiste qualquer contrato de prestação de serviços
de internet, posto que tal serviço já estava incluído nas despesas condominiais,
de modo que cabível a restituição em dobro do valor cobrado a este título, que
corresponde a quantia de R$ 5.008,56 (cinco mil oito reais e cinquenta e seis
centavos).

Ao final, pleiteou a procedência parcial do pedido, declarando
devida apenas a quantia de R$ 2.167,00 e restituindo o valor de R$ 5.008,56, a
título de repetição de indébito.

O  promovido,  Flávio  Morais  Leite  Júnior,  na  qualidade  de
fiador, também apresentou peça contestatória (fls. 63/65v), aduzindo, em sede
de preliminar, a inépcia da inicial quanto ao pedido de despejo, em virtude da
entrega  do  imóvel  antes  do  ajuizamento  da  demanda.  Ainda  sustentou  a
nulidade da cláusula de fiança por falta de outorga uxória. 

Meritoriamente defendeu os mesmos argumentos expostos na
peça de defesa do outro promovido.

Réplica  impugnatória  (fls.  73/74),  rechaçando  as  defesas  e
pugnando pelo julgamento antecipado da lide.

A empresa promovida, após intimação, requereu a produção de
prova testemunhal (fls. 95).

Audiência de instrução e julgamento iniciada,  porém não foi
produzida  a  prova  requerida  pela  empresa  demandada,  em virtude  de  sua
ausência,  oportunidade  na  qual  o  MM  Juiz  de  Direito  determinou  o
encerramento da fase instrutória e a conclusão dos  autos para decisão (fls.
109).

Decidindo a querela, a magistrada de primeiro grau rejeitou as
preliminares e julgou parcialmente procedente o pedido autoral, consignando
os seguintes termos na parte dispositiva:

“Diante  do  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTES os pleitos contidos na inicial para,
com fundamento no art.  269, I,  do CPC, condenar
solidariamente  os  Demandados  a  pagarem  ao
Promovente os valores relativos ao aluguel e taxa de
condomínio, pertinente aos meses de outubro de 2011
a abril de 2012.

Todos os valores deverão ser devidamente corrigidos
pelo INPC, a contar das datas dos vencimentos de
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cada  prestação,  incidindo  juros  de  1%  (um  por
cento) ao mês, a contar da citação.

Visto que o Promovente decaiu de parte mínima do
pedido,  as  custas  processuais  e  os  honorários
advocatícios, que de logo arbitro em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, serão custeados
pela  parte  promovida,  nos  termos  do  art.  21,
parágrafo único, do CPC”.

 Inconformado,  o  promovido,  Flávio  Morais  Leite  Júnior,
interpôs Apelação Cível (fls. 118/125), aduzindo, inicialmente, a contagem em
dobro do prazo  para  contestar,  recorrer  e,  de  modo geral,  falar  nos  autos,
quando  os  litisconsortes  tenham advogados  diferentes,  ainda  que  sejam da
mesma banca de advocacia ou assinaram a mesma peça em conjunto.

Aduz que incabível a condenação ao pagamento dos aluguéis
dos meses de janeiro a abril de 2012, porquanto o imóvel foi devolvido em
janeiro  de  2012,  inclusive  tal  fato  não  foi  impugnado  pelo  recorrido  por
ocasião da impugnação à contestação.

Seguindo suas argumentações, defende que, como já consta na
peça  de  ingresso  que  o  recorrente  é  casado,  a  declaração  de  nulidade  da
cláusula de fiança é medida que se impõe.

Assevera  a  necessidade  de  devolução  em dobro  dos  valores
cobrados a título de aluguéis dos meses posteriores à devolução do bem e dos
serviços de internet.

Ao  final,  pugna  pela  reforma  parcial  da  sentença,  com:  a)
declaração de  contagem em dobro  dos  prazos,  da  nulidade  da  cláusula  de
fiança e do excesso do pleito, com a repetição de indébito do valor de R$
5.008,56; b) condenação do promovido apenas ao pagamento dos alugueres
dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2011.

Irresignada,  a  empresa  demandada  também  aviou  Recurso
Apelatório  (fls.  127/132),  alegando  a  contagem em dobro  dos  prazos,  nos
termos do art.  191 do CPC, mesmo quando os patronos dos réus sejam da
mesma banca de advocacia ou tenham assinado a mesma peça em conjunto. 

Ainda, afirma que a condenação ao pagamento dos aluguéis dos
meses de janeiro a abril de 2012 configura enriquecimento ilícito, já que o
próprio recorrido não impugnou o argumento de devolução do imóvel, que se
deu desde o mês de janeiro de 2012.

Finalmente,  assevera  a  devolução dobrada dos  alugueres dos
meses posteriores à entrega do imóvel e dos valores dos serviços de internet.

Contrarrazões apresentadas (fls. 136/142).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo

Apelações Cíveis nº 0003961-05.2012.815.0011.        5



prosseguimento  do  recurso  apelatório  sem  manifestação  meritória  (fls.
147/150).

É o relatório.

VOTO.

Preliminares:

a) De ofício: falta de interesse recursal:

Aduzem os insurgentes que devem ser restituídos em dobro os
valores cobrados a título de serviços de internet, sob a argumentação de que
não constava no contrato locatício tal obrigação.

Entendo que não merece conhecimento tal argumento por esta
Corte de Justiça, como será visto abaixo.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação.  Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso,  como único
meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é a própria lei  processual  que fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC).” 

Como  pode  ser  visto  do  caderno  processual,  não  houve
condenação  dos  promovidos  ao  pagamento  dos  valores  dos  serviços  de
internet, tendo a juíza de base rechaçado às fls. 115.

Partindo  dessa  premissa,  resta  claro  nos  autos  a  falta  de
interesse recursal  dos insurgentes  neste  ponto,  pois inexiste necessidade de
buscarem reforma de decisão com o fito de atingir objetivo que não pode ser
alcançado por falta de condenação na presente demanda.

É  nessa  perspectiva  que  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INSURGÊNCIA  CONTRA
PARTE EXCLUÍDA DA SENTENÇA, QUANDO DA
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL PELO JUÍZO A
QUO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  CPC,  ART.  557,
CAPUT. 
-  Tendo  sido  excluída  da  sentença,  quando  da
correção de erro, material pelo Juízo a quo, a parte
da sentença impugnada no presente recurso, ausente
se mostra seu interesse recursal, sendo, pois, caso de
não conhecimento do recurso.
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− O interesse em recorrer consubstancia-se na
necessidade  que  tem  o  recorrente  de  obter  a
anulação  ou  reforma  da  decisão  que  lhe  for
desfavorável.  É  preciso,  portanto,  que  tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a
não obtenção, pelo recorrente, de tudo o que poderia
ter  obtido  do  processo.”  (TJPB,  Processo  nº
00120060031539001,  Relator  DES.  JOÃO  ALVES
DA SILVA, j. Em 07/03/2013)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
PROCURAÇÃO  REVOGADA  POR
CONSTITUINTE.  SITUAÇÃO  QUE  IMPLICA
AUSÊNCIA DE  INSTRUMENTO  HABILITATÓRIO
NECESSÁRIO À  INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
DESRESPEITO AO ART. 525, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALCANCE  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA  MAIS
FAVORÁVEL  QUE  A  PROPORCIONADA  PELA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
− Considerando  que  a  decisão  agravada
consistiu exatamente no deferimento de habilitação
de novos advogados pelo autor, não mais poderia o
causídico  desconstituído  substabelecer  poderes  a
outro  advogado  para  interpor  o  recurso  em nome
daquele que não é mais seu mandante,  implicando
tal  situação  o  reconhecimento  de  ausência  de
instrumento de representação, exigido pelo art. 525,
I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a
decisão agravada atendeu a pleito formulado pela
parte  indicada  como  recorrente,  resta  evidente  a
ausência  de interesse  para formulação de recurso
em seu nome, em face da impossibilidade de alcance
de situação que lhe seja mais favorável. - Cabe ao
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,  negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  (TJPB,
Processo  nº  07320110017305001,  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 15/05/2012).

Dessa forma,  não conheço do apelo neste  ponto,  passando a
analisar os demais.

b) Contagem do prazo em dobro:
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Afirmam os recorrentes que os prazos devem ser contados em
dobro, porquanto possuem patronos diversos. Neste aspecto, assiste razão aos
apelantes.

O art. 191 do Código de Processo Civil preceitua: “quando os
litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro
os prazos  para contestar,  para recorrer e,  de modo geral,  para falar  nos
autos”. 

In  casu,  infere-se  que  os  demandados,  Flávio  Morais  Leite
Júnior e Result Prestação de Serviços Ltda, contrataram patronos diferentes,
que fazem parte do mesmo escritório de advocacia.

Ora, como é cediço, ainda que os causídicos possuam o mesmo
endereço profissional, ou seja, façam parte da mesma banca de advogados,
será aplicado o disposto no art. 191 do Código de Ritos.

Nesse sentido, colaciono lição de Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria de Andrade Nery:

“Companheiros  de  escritório.  Se  os  litisconsortes
tiverem procuradores  diferentes,  mesmo  que  sejam
advogados  sócios  ou  companheiros  do  mesmo
escritório de advocacia, têm direito ao benefício de
prazo  do  CPC  191  (RT  565/86)  (in  Código  de
Processo Civil Comentado e legislação extravagante,
9ª ed., São Paulo: RT, 2006, pág. 397).”

O Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais Pátrios também já
se manifestaram sobre o tema, conforme arestos abaixo ementados:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ACOLHIMENTO  PARCIAL  PARA
AFASTAR  O  ÓBICE  DA  INTEMPESTIVIDADE  E
PASSAR À ANÁLISE DO AGRAVO REGIMENTAL.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.  PROCURADORES
DISTINTOS.  PRAZO  EM  DOBRO.  ADVOGADOS
DO  MESMO  ESCRITÓRIO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.  1.-  Afasta-se  o óbice
da  intempestividade  diante  da  certificação  pela
Terceira  Turma  de  que  a  petição  de  Agravo
Regimental  tempestivamente  apresentada  por  meio
de  fac-símile,  por  equívoco  da  unidade,  não  foi
protocolizada e juntada na data em comento. 2.-  A
orientação  firmada  por  este  Tribunal  é  a  de  que
tendo  os  litisconsortes  procuradores  distintos,
aplica-se  de  forma  objetiva  e  irrestrita  a  regra
benévola do artigo 191 do Código de Processo Civil,
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de  modo  que  também  incidente  no  caso  de  os
advogados serem do mesmo escritório. 3.- Embargos
de Declaração acolhidos, para passar à análise do
Agravo  Regimental,  ao  qual  nega-se  provimento”.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  AREsp:  325518  ES
2013/0102738-0, Relator: Ministro SIDNEI BENETI,
Data  de  Julgamento:  27/08/2013,  T3 -  TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  09/09/2013).
(grifo nosso).

“Agravo  de  Instrumento.  Direito  Processual  Civil.
Ação de Reparação por Danos Morais, Materiais e
Estéticos. Decisão agravada que decretou a revelia
dos  réus.  Causídicos  que  trabalham  no  mesmo
escritório.  Advogados  distintos.  Prazo  em  dobro.
Aplicação  do  artigo  191  do  Código  de  Processo
Civil.  Requisitos  são  a  de  pluralidade  das  partes,
com diferentes patronos. A configuração, em outros
termos,  se  mostra  suficiente  para  a  aplicação  do
dispositivo,  não  tendo  importância  o  fato  dos
causídicos  trabalharem  num  mesmo  escritório.
Reforma  da  decisão.  Revelia  que  se  afasta.
Precedentes  Citados:  RE  nº.  107775.  Rel.  Min.
Cordeiro Guerra.  Data do julgamento: 03/12/1985.
SEGUNDA TURMA. DJ: 19/12/1985. RE nº. 105790.
Rel.  Min.  OCTAVIO  GALLOTTI  Data  do
Julgamento:  07/06/1985.  PRIMEIRA  TURMA.  DJ
28/06/1985.  Resp.  184509/SP.  MIN.  SALVIO  DE
FIGUEIREDO  TEIXEIRA  (1088).  T4  -  QUARTA
TURMA.  DATA  DO  Julgamento:  19/11/1998.  DJ
15.03.1999  p.  241.  Resp.  577820/RS.  Ministro
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO (1108). T3
-  TERCEIRA  TURMA.  Data  do  Julgamento:
18/03/2004.  DJ  19.04.2004  p.  197.  0044114-
39.2011.8.19.0000 -  AGRAVO DE INSTRUMENTO
DES.  PEDRO  SARAIVA  ANDRADE  LEMOS  -
Julgamento:  30/08/2011  -  DECIMA  CÂMARA
CÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PROVIMENTO DO RECURSO”. (TJ-RJ   , Relator:
DES. REGINA LUCIA PASSOS, Data de Julgamento:
17/06/2013, NONA CAMARA CIVEL). (grifo nosso).

“PROCESSUAL CIVIL -  REVELIA -  RÉUS  COM
PATRONOS  DIFERENTES  -  PRAZO  PARA
APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO.  1  -  CASO
OS  LITISCONSORTES  TENHAM
PROCURADORES  DIFERENTES,  O  PRAZO
PARA  CONTESTAR,  RECORRER  OU  FALAR
NOS AUTOS SERÁ CONTADO EM DOBRO, NOS
TERMOS  DO  ARTIGO  191,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  TAL  REGRA  APLICA-SE
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MESMO QUE OS ADVOGADOS PERTENÇAM A
UM  MESMO  ESCRITÓRIO. 2  -  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
(TJ-DF  -  AGI:  20070020070057  DF  ,  Relator:
HAYDEVALDA  SAMPAIO,  Data  de  Julgamento:
22/08/2007,  5ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:
DJU 13/09/2007 Pág. : 116). (grifo nosso).

Por isso,  estando demonstrado que cada advogado representa
um dos promovidos/recorrentes, ainda que integrantes do mesmo escritório de
advocacia, não merece ser afastada a prerrogativa de contagem do prazo em
dobro, sob pena de se criar exigência que o próprio legislador não estabeleceu.

Mérito:

Colhe-se  do  relato  que  as  razões  recursais  dos  demandados
apresentam, praticamente, os mesmos argumentos, de modo que analisarei em
conjunto.

A controvérsia  a  ser  apreciada  por  esta  Instância  Revisora
consiste na condenação dos recorrentes ao pagamento dos aluguéis e taxas de
condomínio dos meses de outubro de 2011 a abril de 2012.

Conforme visto, as partes celebraram contrato de locação, cujo
objeto da avença era o imóvel comercial situado à Rua Tiradentes, nº 21, Loja
08, 1º andar do Edifício Empresarial Metroshop, Centro, Campina Grande/PB,
pelo valor mensal de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) e com prazo de
validade  de  12  meses,  iniciando-se  em  20/11/2010  e  encerrando-se  em
20/11/2011.  Ainda,  ficou acordado que  o  fiador  seria  o  promovido,  Flávio
Morais Leite Júnior.

Quanto ao  pedido  de  nulidade  da  cláusula  de  fiança,  sob  o
argumento de que era casado e não há outorga uxória no contrato de locação,
concebo que não merece acolhimento. 

A Súmula nº 332 do Superior Tribunal de Justiça estabelece: “A
fiança prestada sem autorização de uma dos cônjuges implica a ineficácia total
da garantia”. 

Contudo, no caso em testilha, como bem ponderado pela Juíza
de  primeiro  grau,  o  promovido/fiador  não  acostou  aos  autos  documento
comprobatório de que era casado à época da celebração do contrato de locação
firmado entre o autor e a empresa Result Prestação de Serviços Ltda.

Ademais, muito embora o autor mencione na qualificação do
réu constante na inicial que  este  era casado, isso não afasta a obrigação do
promovido, ora insurgente, de provar seu estado civil no momento da avença.
O seu casamento pode ter sido contraído após a assinatura do contrato e, dessa
forma,  caberia  ao próprio  réu  anexar  ao  caderno processual  a  certidão  de
casamento, já que tal documentação, com certeza, encontra-se em seu poder.
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No  que  concerne  à  devolução  em  dobro  dos  valores  dos
aluguéis e taxas condominiais dos meses de janeiro a abril de 2012 também
não merece acolhimento.

A princípio, cabe ressaltar que, segundo o Superior Tribunal de
Justiça, a aplicação de penalidade do pagamento dobrado da quantia cobrada
indevidamente pode ser requerida por toda e qualquer via processual, ou seja,
não depende de propositura de ação autônoma ou de que a parte requeira em
sede de reconvenção. Vejamos:

“PROCESSO  CIVIL.  DIREITO  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  ÀEXECUÇÃO.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DE  INDÉBITO.  ART.
1.531  DO  CÓDIGOCIVIL/1916.  POSSIBILIDADE
DE REQUERIMENTO EM SEDE DE EMBARGOS.
1. A condenação ao pagamento em dobro do valor
indevidamente cobrado (art.  1.531 do Código Civil
de 1916) prescinde de reconvenção oupropositura de
ação própria,  podendo ser  formulado em qualquer
viaprocessual, sendo imprescindível a demonstração
de má-fé do credor.Precedentes. 2. Recurso especial
provido.

(STJ   , Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Data  de  Julgamento:  09/10/2012,  T4  -  QUARTA
TURMA)

Assim, fica afastada a alegação do recorrido de que tal pedido
deveria ter sido formulado por meio de reconvenção.

No mais,  nos  termos do art.  333,  II  do  Código de  Processo
Civil,  cabe ao réu comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor. Desta maneira, como a empresa promovida não logrou êxito
em comprovar o dia em que se deu a efetiva entrega das chaves do imóvel,
mesmo tendo sido oportunizada a  produção de prova no momento da fase
instrutória, não há que se falar em reforma da sentença neste ponto.

Competia ao locatário provar que entregou as chaves do imóvel
alugado no mês de janeiro de 2011 e, assim, ter o direito de desoneração dos
aluguéis e taxas condominiais a partir da devolução do bem. Contudo, não é o
que se observa no presente caso.

Acerca do tema, vejamos o entendimento dos Tribunais:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO
DE DESPEJO C/C COBRANÇA - LOCAÇÃO NÃO
RESIDENCIAL  TENDO  COMO  LOCATÁRIA  A
EDILIDADE  RÉ  -  SUA  INADIMPLÊNCIA  -
IMISSÃO  NA POSSE  OCORRIDA SOMENTE  NO
CURSO DA DEMANDA - SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA - JUÍZO A QUO QUE ENTENDEU
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JÁ  ESTAREM  OS  IMÓVEIS  DESOCUPADOS
QUANDO DA IMISSÃO NA POSSE - PRETENSÃO
RECURSAL  APRESENTADA  PELO  AUTOR  NO
SENTIDO  DE  QUE  O  TERMO  FINAL  DA
LOCAÇÃO  SEJA  O  DA  EFETIVA  IMISSÃO  NA
POSSE  - SEU ACOLHIMENTO  - ABANDONO DO
IMÓVEL  SEM  ENTREGA  DAS  CHAVES  -
OBRIGAÇÃO  DO  LOCATÁRIO  QUE  PERSISTE
ATÉ  A  COMPROVADA  IMISSÃO  NA  POSSE  -
ACOLHIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO  TAMBÉM
NO QUE TOCA AOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA  -
PARTE  AUTORA  QUE  RESTOU
SUBSTANCIALMENTE  VENCEDORA  - FIXAÇÃO
DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DO ART. 20,
§  4º  DO  CPC  -  PRETENSÃO  RECURSAL
MANIFESTADA PELA RÉ  - IRRESIGNAÇÃO QUE
SE DESPROVÊ EM ESPECIAL NO QUE TOCA À
APLICAÇÃO  DE  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA NOS MOLDES DO ART.  1º  DA LEI
9494/97  - CONTRATO DE LOCAÇÃO FIRMADO
COM  PARTICULAR  -  PESSOA  JURÍDICA  DE
DIREITO  PÚBLICO  NÃO  DETÉM  QUALQUER
VANTAGEM  EM  RELAÇÃO  AO  CONTRATADO
¿  PRESCRIÇÃO  NÃO  VERIFICADA  -PARCIAL
REFORMA  DA  SENTENÇA  PARA  PROVER  O
RECURSO AUTORAL 1.  Apelação cível  e  recurso
adesivo,  interpostos  contra  sentença  proferida  em
ação de despejo por falta de pagamento c/c cobrança
que, apreciando a demanda, rescindiu o contrato de
locação a partir de 31/12/2000, julgando procedente
em  parte  o  pedido  de  cobrança  dos  aluguéis  e
encargos locatícios vencidos do período de outubro
de 1998 a 31 de dezembro de 2000, com incidência
da  correção monetária  pelo  índice  oficial  adotado
pelo  TJERJ  e  juros  legais  a  contar  da  citação,
calculados na forma dos arts. 406 do CC/2002 e 161
do  CTN,  além  de  multa  moratória  prevista  no
contrato,  excluindo-se, contudo, a multa rescisória.
2.  Face  à  identificada  sucumbência  recíproca,  os
ônus  da  sucumbência  foram  rateados.  3.  Apelo
autoral.  Insurgência  quanto  ao  termo  final  dos
aluguéis  e  encargos  locatícios  em  atraso.  Requer
também  a  condenação  da  Edilidade  nos  ônus  da
sucumbência. 4. Recurso adesivo do Município Réu.
Aponta a ocorrência  da prescrição,  a  ausência do
direito  autoral  e  pugna pela  aplicação  de  juros  e
correção monetária na forma do art.  1º-  F da Lei
9494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09. 5.
Irresignação autoral que se acolhe. A obrigação de
pagar os alugueres e encargos somente termina com
a entrega das chaves, quando efetiva-se a devolução
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da posse direta ao locador, o que, segundo consta
nos autos, somente ocorreu com o cumprimento do
mandado  de  imissão  na  posse  (01/11/2006).
Precedentes desta Corte e do Egrégio STJ. (...).  9.
Parcial reforma da sentença. Acolhimento em parte
do  recurso  autoral.  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO  ADESIVO  DA RÉ,  NOS  TERMOS DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  E  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  AUTORAL,  COM
ESPEQUE  NO  ART.  557,  §  1º  -  A,  DA  MESMA
CODIFICAÇÃO”.  (TJ-RJ  -  APL:
00233765720048190038  RJ  0023376-
57.2004.8.19.0038, Relator: DES. MARCELO LIMA
BUHATEM,  Data  de  Julgamento:  16/05/2013,
QUARTA  CAMARA  CIVEL,  Data  de  Publicação:
03/07/2013 18:07)

“CONTRATO  DE  ALUGUEL.  ABANDONO  DE
IMÓVEL.  ENTREGA  DE  CHAVES.  FALTA  DE
PROVAS.  ALUGUÉIS  DEVIDOS  ATÉ  A IMISSÃO
NA POSSE  DO  LOCADOR.  1.ABANDONADO  O
IMÓVEL  SEM  AVISO  AO  LOCADOR  E  SEM
COMPROVAÇÃO  DA  DEVOLUÇÃO  DAS
CHAVES, SÃO DEVIDOS OS ALUGUEIS ATÉ A
IMISSÃO  NA  POSSE  DO  PROPRIETÁRIO.
2.RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO”.  (TJ-
DF    ,  Relator:  ASIEL  HENRIQUE,  Data  de
Julgamento:  23/06/2009,  Primeira  Turma Recursal
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F.)

A  par  das  referidas  considerações,  CONHEÇO
PARCIALMENTE  DOS  APELOS e,  nesta  parte,  DOU-LHES
PROVIMENTO PARCIAL, acolhendo a preliminar para determinar que os
prazos sejam contados em dobro no presente caso,  mantendo-se os demais
termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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